
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.055.243 - ES (2017/0030992-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SIMONE DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida com fundamento no art. 932 do Código de Processo 
Civil – CPC e art. 3º do CPP, os quais autorizam o relator a negar provimento a recurso 
que busca a aplicação da jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por 
outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 
agravada.

2. É inviável o agravo regimental que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil – CPC de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.055.243 - ES (2017/0030992-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SIMONE DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental interposto em desfavor de decisão 

proferida por este relator às fls. 133/138 que negou provimento ao recurso especial, no 

qual se pretendia o deferimento de prisão domiciliar à ora agravante.

Fundamentou-se a decisão no fato de que a agravante, embora seja mãe 

de crianças menores de 12 anos, não comprovou a imprescindibilidade dos seus 

cuidados fora do estabelecimento prisional, motivo pelo qual não restaram 

comprovados os requisitos do art. 117 da Lei de Execução Penal necessários ao 

deferimento do pedido.   

Na petição de agravo regimental, a parte agravante alega ofensa ao 

princípio do colegiado, apontando que o julgamento monocrático somente é possível 

quando existente súmula ou julgamento de recurso repetitivo envolvendo o tema. 

Argumentou, ainda, que “o caso em julgamento possui particularidades que o 

distanciam dos referidos precedentes” aduzindo que esta Corte tem adotado postura 

mais “sensível” a situações como a da agravante, devendo ser realizada uma leitura 

mais abrangente do art. 117 da Lei de Execuções Penais.

Requer a reforma da decisão, com sua submissão a julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.055.243 - ES (2017/0030992-5)
  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso deve ser parcialmente conhecido e desprovido.

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida 

com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do CPP, os 

quais autorizam o relator a negar provimento a recurso que busca a aplicação da 

jurisprudência dominante, nos termos da Súmula n. 568/STJ, como é o caso dos autos. 

Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da 

decisão agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Não há se falar em ofensa ao princípio 
da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência 
aos art. 932 do Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do 
Regimento Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a 
possibilidade de não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando 
manifestamente inadmissível ou improcedente. [...] 4. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no HC 313.925/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/4/2016) 

Ademais, no presente agravo regimental, o agravante não rebate o 

fundamento da decisão recorrida, deixando de demonstrar que, em sede de recurso 

especial, comprovou a imprescindibilidade do deferimento da prisão domiciliar para os 

cuidados dos filhos menores.

Dessa forma, faz-se necessária a aplicação dos arts. 932, inc. III e 1.021, 

§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e do enunciado n. 182 da Súmula deste 

Superior Tribunal de Justiça, que consideram ser inviável o agravo regimental que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do enunciado da súmula n. 182 desta Corte, 
é manifestamente inadmissível o agravo em recurso especial que não 
impugna, especificamente, todos os fundamentos da decisão 
confrontada.

2. Os Tribunais Superiores, em recentes decisões, 
firmaram o entendimento de que, após esgotadas as via recursais 
ordinárias, apenas casuísticos efeitos suspensivos concedidos aos 
recursos excepcionais impedirão a execução provisória.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 961.145/GO, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/06/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do enunciado contido na Súmula n. 182 do 
STJ, "é inviável o agravo do art. 1.021, § 1º, do novo CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
162.772/PB, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe de 2/3/2017)

Ante o exposto, voto pelo parcial conhecimento e desprovimento do 

agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0030992-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.055.243 / 
ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000000193923  00189988720158080035  100160010664  100160010664201601649824  
189988720158080035  193923  201601649824  222200900432

EM MESA JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMONE DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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